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EMENTA

RECURSO  ADMINISTRATIVO.  Procedimento  de  Controle
Administrativo. Ato nº 68-SEJU do Tribunal de  Justiça do Estado de
Pernambuco.  Efeitos  prospectivos.  Compensação  de  horas  por
magistrados. Impossibilidade. Precedentes. Recurso a que  se  nega
provimento. Deve ser negado provimento a recurso contra decisão que
indeferiu a concessão de efeitos prospectivos ao Ato nº 68-SEJU/TJPE, o
qual cassou os direitos de magistrados a compensarem horas por serviço
prestado  em  horário  diverso ao do expediente  forense.  As  funções  da
judicatura não se sujeitam ao regime de jornada fixa de trabalho, conforme
precedentes  desta  Corte. Nesse  particular,  os  juízes  não  devem,
portanto, gozar de benefícios próprios das normas trabalhistas.

 

RELATÓRIO

 

1. Trata-se de Recurso Administrativo contra decisão de indeferimento de PCA em que se requereu a
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atuação do Conselho Nacional de Justiça no sentido de fixar o período de vigência, conferindo efeitos
prospectivos, a ato praticado pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Alegou a requerente que o Ato nº 68-SEJU, de lavra do requerido, ofenderia a princípios constitucionais
que citou por  operar  efeitos  ex  tunc,  retirando o direito de magistrados  a compensarem  serviços
prestados extraordinariamente sob a vigência de atos anteriores.

Explicou que, em exercícios anteriores, ex-Presidentes do TJPE abriram convocação de magistrados
para atuarem em sistema de mutirão perante Juizados Especiais Cíveis do Estado, a fim de minimizar
a taxa de congestionamento existente no ano de 2004, sem prejuízo de suas funções nas Varas de
origem, ou seja, em jornada de trabalho extraordinária, e sem a percepção de qualquer vantagem
pecuniária.  Em  contrapartida  à  atuação  excepcional,  poderiam  compensar  os  dias  trabalhados
extraordinariamente com dispensa em dias de expediente normal, de acordo com a conveniência da
Administração.

Aduziu, portanto, que a anulação dos atos de convocação anteriormente exarados, onde constava a
previsão do direito à compensação, instituiu norma que ofende aos princípios da não surpresa e da
equidade, uma vez que "as tarefas foram prestadas de boa fé e em período que não comprometeu o
expediente normal", invocando, por analogia, a incidência da Súmula nº 106 do TCU, que assim dispõe:

"O  julgamento,  pela  ilegalidade,  das  concessões  de  reforma,
aposentadoria  e pensão,  não  implica  por si  só  a  obrigatoriedade da
reposição  das  importâncias  já  recebidas  de  boa-fé,  até  a  data  do
conhecimento da decisão pelo órgão competente".

Informou, também, que esta Corte Administrativa já proferiu entendimento a respeito da convocação
extraordinária dos atos anulados pelo Ato nº 68-SEJU do TJPE, na oportunidade do julgamento do PCA
nº 20070000013573, sem que, contudo, houvesse qualquer manifestação no sentido de tornar sem
efeito o direito à referida compensação. E complementou que, ao proceder à execução do julgado no
referido PCA, o então Presidente do TJPE, Des. Og Fernandes, terminou por não retirar o direito à
compensação com base em parecer jurídico da Assessoria Especial da Presidência do TJPE, que
assim conclui:

"Além de terem prestado um relevante serviço público, os magistrados
que aderiram ao chamamento do Tribunal de Justiça e participaram dos
mutirões agiram com a mais absoluta boa-fé, de modo que não soaria
justo nem aceitável que fossem agora impedidos de compensar os dias
trabalhados, como, aliás, repita-se, previa  expressamente os atos da
Presidência do Tribunal de Justiça que os convocou.

Por outro lado, a decisão do Conselho Nacional de Justiça quando do
julgamento do PCA n 200700000013573, a qual serviu de base para o
Ato n 431 de 13.02.2008 da Presidência do Tribunal de Justiça, para
suspender  a  eficácia  da  compensação  de  plantão  dos  magistrados
prevista no art. 8 da Resolução 217/2007 do TJPE, não faz qualquer
alusão aos serviços prestados por magistrados nos mutirões judiciais,
de  modo  que  a  compensação  nesses  casos  não  pode  ser  tida  como
proibida".

 Por fim, reiterou que não se propugnaria pela anulação do Ato nº 68-SEJU do TJPE, mas apenas que
se conferisse efeitos prospectivos ao mesmo, a fim de não ferir o alegado direito à compensação já
adquirido pelos  magistrados  que atenderam à convocação do Tribunal requerido à época, e que o
fizeram de boa-fé.
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Intimado, o Tribunal requerido refutou a tese de irretroatividade levantada pela requerente, com base
nos seguintes fundamentos:

a) a ilegalidade do direito à compensação de dias trabalhos em mutirão foi reconhecida pelo

Conselho Nacional de Justiça quando do julgamento dos PCA’s nos  2007.10.00.001357-3 e
2008.10.00.001014-0, e do PP nº 2007.10.00.001006-7;

b) não se trata de lei nova, a que se pretende aplicar efeito retroativo, uma vez que as normas
que subsidiaram a decisão do CNJ já se encontravam em vigor antes da ocorrência “dos fatos
sobre os quais a Requerente pretende assentar seu suposto direito”;

c) nesse sentido, haveria “vício de origem”  quanto ao direito invocado, visto que o alegado
direito à compensação jamais encontrou fundamento legal, conforme a interpretação aplicada
posteriormente pelo CNJ nos processos acima referidos;

d) que o incorreto seria exigir a reparação por parte dos magistrados que já compensaram os
dias trabalhados extraordinariamente, uma vez que o fizeram de boa-fé, com base no “princípio
da confiança legítima”; no entanto, esta mesma providência não pode servir para garantir o
exercício de um direito ilegítimo após restar reconhecida sua antijuridicidade.

Concluiu, o requerido, que atender “a pretensão da Requerente é afirmar que existe direito adquirido à
ilegalidade”.

Monocraticamente, indeferi o pleito da requerente sob os seguintes fundamentos, in verbis:

"Assiste  razão  ao  requerido  e,  por  isso,  não  há  fundamento  jurídico  que
justifique a intervenção desta Corte Administrativa no que respeita aos efeitos
do Ato nº 68/SEJU de lavra do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Ora, analisando os precedentes citados, deparei-me com as seguintes ementas: 

“PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE  ADMINISTRATIVO.
POSTULAÇÃO DE CONCESSÃO DE REMUNERAÇÃO POR SERVIÇO
EXTRAORDINÁRIO OU COMPENSAÇÃO EM DECORRÊNCIA DE
ATENDIMENTO DE PLANTÃO POR DESEMBARGADORES.
I. A LOMAN, no tocante aos estipêndios de magistrado, não prevê a
possibilidade de pagamento  de qualquer gratificação  por serviço  de
plantão. Improvimento.
II.  É  impossível  estabelecer  qualquer  tipo  de  compensação  para
Desembargadores por atuação em regime de plantão, eis que é inviável
lograr-se qualquer tipo de compensação na espécie.
III. Consulta conhecida, mas improvida”. (PCA nº 200710000013573,
Relator Conselheiro Jorge Antonio  Maurique, julgado na  52ª Sessão
Ordinária, em 20.11.2007)

 
 
“PEDIDO  DE  PROVIDÊNCIAS.  CONSULTA.  HORÁRIO  A  SER
CUMPRIDO PELOS MAGISTRADOS.
I. é dever do juiz comparecer e permanecer na sede do órgão judiciário
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em que lotado, durante o horário do expediente (LOMAN art. 35, VI);
II. o juiz, todavia, não está submetido a jornada fixa de trabalho; as
atividades  realizadas  pelo  juiz  no  cumprimento  de  seus  deveres
funcionais  não  se  restringem e  não  se  exaurem na  observância  do
horário do expediente do órgão judiciário”. (PP nº 200710000010067,
Relator  Conselheiro  José  Adonis  Callou,  julgado  na  50ª  Sessão
Ordinária, em 23.10.2007)

 

Nesse  sentido,  decidiu  bem  o  TJPE  ao  declarar  sem  efeito  os  atos
administrativos anteriores que preservaram o direito à compensação de plantões
aos  magistrados  que  deles  ainda  não  haviam  usufruído.  Caso  não  tivesse
procedido dessa maneira, permitindo que, ainda hoje, tais magistrados pudessem
utilizar-se  deste  instrumento,  após  a  manifestação  desta  Corte  quanto  à
ilegalidade do instituto de compensação de horas, aí sim incidiria em evidente
afronta às balizas estipuladas pelo Conselho Nacional de Justiça.

Não se está a falar sobre eventual incidência de nova interpretação a afetar
direito adquirido quando da vigência de norma anterior, mas tão-somente sobre
acertos administrativos fundados em precedentes do próprio CNJ, o qual vedou
a possibilidade de compensação de horas, por falta de base legal. E vou além.

Ora,  se  o  exercício  da  magistratura  não  se  sujeita  a  jornada  de  trabalho
pré-definida, a qual pode ser estipulada pelo próprio magistrado conforme sua
disponibilidade,  desempenho  e  rotina  pessoais,  é  certo  que  também não  se
poderá valer de institutos trabalhistas próprios dos que têm de cumprir jornada
rigorosa.  A oferta  de benesses sem a  respectiva  onerosidade,  no  âmbito  da
prestação do serviço público, implica em abominável criação de privilégio típica
dos regimes monárquicos medievais ou  dos sistemas ditatoriais,  os quais não
encontram acolhida nos modernos ordenamentos jurídicos dos Estados que se
auto-proclamam democráticos  e  de  Direito,  como  é  o  caso  do  Brasil. Para
justificar a concessão de algum benefício, é imprescindível a existência de um
limitador de direitos, a fim de equilibrar a balança de obrigações e direitos. No
caso,  os magistrados não  sofrem essa  limitação  e,  portanto,  não  podem ser
beneficiados com a percepção de quaisquer vantagens advindas da prestação de
serviço fora do horário de expediente forense.

Reconheço,  assim, a  legalidade do  Ato nº  68/SEJU de lavra  do  Tribunal  de
Justiça do Estado de Pernambuco, o qual está consentâneo às determinações do
CNJ".

No recurso, a requerente reitera os argumentos expendidos na inicial, insistindo que o ato impugnado
ofenderia os "princípios da não surpresa e da equidade", devendo seus efeitos irradiarem-se para o
futuro, a fim de não atingir os magistrados que atuaram de boa-fé.

Refuta, ainda, a decisão recorrida no ponto em que ressalta a não sujeição dos magistrados à jornada
fixa de trabalho,  alegando que os  juízes  do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco estão
excepcionados  desta regra, pois, segundo informa, "estão sujeitos  a jornadas  de trabalho prévia e
regidamente definidas pelo Tribunal de Justiça", citando a Resolução nº 282 do TJPE, bem como o
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Provimento nº 01 do Conselho da Magistratura, como supedâneo legal do argumento.

O Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, ciente da interposição do presente recurso, impugna
as  alegações do ora recorrente, afirmando que as  bases legais  apontadas  acima não dão suporte
jurídico aos argumentos apresentados, e pleiteia a manutenção da decisão recorrida.

É o meu relatório.

VOTO

 

1. A decisão monocrática deve ser mantida.

O argumento da recorrente no sentido de que os magistrados do Tribunal de Justiça do Estado de
Pernambuco estariam sujeitos a jornada fixa de trabalho, trazendo como tese argumentativa as normas
acima referidas, não se sustenta.

2. Nos precedentes citados, é clara a alusão à possibilidade de se exigir do magistrado que esteja
disponível à atividade judicante no período de expediente forense, sem que, com isso, seja o exercício
jurisdicional limitado somente a este período.

Ora,  a recorrente  tenta fazer  crer  que a limitação temporal  do expediente forense criaria  para o
magistrado um período máximo de trabalho diário, quando o que se demonstrou monocraticamente, e
nos  precedentes, é que este seria o período mínimo de trabalho do juiz,  cabendo-lhe exercer sua
atividade além do que estipulado pelas  regras  de organização judiciária no que toca ao expediente
ordinário do Foro.

Isso porque o magistrado constitui órgão da soberania estatal. Como ensinou Pontes de Miranda, ao
tratar da promotoria pública, mas que bem se aplica ao caso, o juiz "presenta" o Estado, pois incorpora,
ele mesmo, parcela da soberania estatal. Tal singularidade o faz "Estado" durante todo o tempo de sua
vida profissional.

3.  Ademais,  consultando  as  normas  indicadas  pela  recorrente,  deparei-me  com  os  seguintes
dispositivos:

Resolução nº 282 de 23/03/2010 (DJE 26/03/2010)

Art. 1º-  O expediente do foro judicial, no âmbito do Poder Judiciário
do Estado de Pernambuco, excetuados os Juizados Especiais, será das
13 às 19 horas, sem prejuízo das atividades dos Desembargadores e
Juízes em seus respectivos gabinetes e em razão da prática de atos
judiciais, inclusive sessões e audiências.

Provimento nº 01, de 18/03/2010 (DJE 22/03/2010)

Ementa: Dispõe sobre a suspensão das autorizações de afastamentos
de  magistrados  e  servidores  de  suas  atividades  funcionais  para
participação  em cursos,  congressos,  simpósios,  seminários  e  outros
eventos do gênero, fora do Estado de Pernambuco, no ano de 2010.
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O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar a melhoria dos serviços
judiciários e a efetividade dos princípios constitucionais de garantia do
acesso  à  Justiça  e  da  razoável  duração  do  processo  (direitos
fundamentais do cidadão - art. 5º, inciso LXXVIII);

CONSIDERANDO  os  elevados  patamares  das  taxas  de
congestionamento  no  Poder  Judiciário  do  Estado,  apontados  nos
relatórios estatísticos elaborados pelo Conselho Nacional de Justiça,
os quais indicam a necessidade de medidas específicas direcionadas à
redução do quantitativo de processos em ambos os graus de jurisdição;

CONSIDERANDO  o  compromisso  assumido  pelos  Tribunais  no  III
Encontro Nacional do Judiciário, realizado em 26 de fevereiro de 2010,
na cidade de São Paulo - SP, de "julgar quantidade igual à de processos
de  conhecimento  distribuídos  em 2010  e  parcela  do  estoque,  com
acompanhamento  mensal"  (Meta  Prioritária  nº  1),  "julgar  todos  os
processos de conhecimento distribuídos (em 1ºgrau, 2º grau e tribunais
superiores)  até  31  de  dezembro  de  2006  e,  quanto  aos  processos
trabalhistas, eleitorais, militares e de competência do Tribunal do Júri,
até 31 de dezembro de 2007" (Meta Prioritária nº 2) e "reduzir em pelo
menos  10%  o  acervo  de  processos  na  fase  de  cumprimento  ou  de
execução e, em 20%, o acervo de execuções fiscais (referência: acervo
em 31.12.2009)" (Meta Prioritária nº 3)

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  economia  e  eficiência
administrativas, demandando racionalização na aplicação dos recursos
da Administração para a consecução de seus fins;

CONSIDERANDO o ideal de conciliar a capacitação dos servidores e
membros do Poder Judiciário com a continuidade do serviço público e
visto que a saída de pessoal do Estado, além de mais custosa, dilata o
período de afastamento, desfalcando, por um tempo maior, os quadros
deste Tribunal;

CONSIDERANDO  que,  nos  termos  do  artigo  11,  V,  do  Regimento
Interno do Conselho da Magistratura, figura, entre as atribuições do
órgão,determinar,  mediante  provimento,  as  medidas  que  entender
necessárias ao regular funcionamento da justiça, ao seu prestigio e à
disciplina forense;

RESOLVE:

Art. 1º- Não serão concedidas, durante o ano de 2010, autorizações
para  afastamento  de  magistrados  e  servidores  de  suas  atividades
funcionais  para  participação  em  cursos,  seminários,  congressos,
simpósios e congêneres, realizados fora do Estado de Pernambuco.
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§  1º-  Excetuam-se  da  regra  prevista  no  caput  deste  artigo  os
afastamentos de servidor ou  magistrado  justificados pelo  interesse
institucional deste Poder, como tais considerados aqueles:

I - Fundamentados em convênio celebrado pelo Tribunal de Justiça que
contemplem a saída do Estado para capacitação ou aperfeiçoamento;

II - Resultantes de designação do próprio Tribunal de Justiça.

§ 2º- Poderá, todavia, ser franqueado o afastamento de magistrado,
fora  das hipóteses do  parágrafo  anterior,  desde que o  interessado
comprove  estar,  rigorosamente,  quite  com  os  prazos  previstos  na
legislação  processual  vigente  e  com  o  cumprimento  das  Metas
Prioritárias para o ano de 2010, definidas pelo Conselho Nacional de
Justiça, por ocasião do III Encontro Nacional do Judiciário, realizado
no dia 26 de fevereiro de 2010,na cidade de São Paulo-SP.

§ 3º- Na hipótese do inciso I § 1º deste artigo, o magistrado deverá
assinar termo de anuência se comprometendo a compensar os dias de
afastamento em suas férias regulamentares do mesmo exercício em que
ocorrer o treinamento.

Art. 2º- Estende-se a proibição consignada no caput do artigo anterior
aos pedidos de prorrogação de afastamentos em andamento.

Art. 3º- Ao magistrado ou servidor que tenha gozado, durante o ano de
2009,  de afastamento  da  natureza  daqueles referidos no  caput  do
artigo 1º deste Provimento, não será concedida, sob qualquer hipótese,
nova autorização, no ano de 2010.

Art. 4º- Este provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º- Revogam-se as disposições em contrário.

Conforme se vê, não há qualquer referência à imposição de jornada de trabalho aos magistrados do
Tribunal requerido.

Na Resolução nº 282 do TJPE encontra-se, tão-somente, a fixação de horário do expediente forense.
Ou seja, do período em que as Varas estarão abertas para atendimento ao público, o que não interfere
nem mesmo no cumprimento da jornada de trabalho dos servidores que, estes sim, estão sujeitos à
limitação laboral. Ora, se não alcança sequer os servidores, com menor razão atingiria os magistrados.

Já no Provimento nº 01 do Conselho da Magistratura do Estado de Pernambuco, há disposição apenas
sobre a vedação de afastamento de magistrados e servidores de suas funções para participação em
eventos de aperfeiçoamento funcional fora do Estado de Pernambuco durante o ano de 2010, salvo as
exceções que cita. Cabe repisar que desta norma não se pode inferir que haja jornada fixa de trabalho
ao juiz.

4. Diante do exposto, VOTO pela manutenção da decisão recorrida, inclusive quanto à determinação de
ARQUIVAMENTO destes  autos,  com  os  acréscimos  ora  expendidos,  julgando  pelo  NÃO
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PROVIMENTO do recurso.

É o meu voto.

Brasília, 31 de agosto de 2010.

MARCELO NEVES

Conselheiro

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente em 24 de Agosto de

2010 às 17:37:30

O Original deste Documento pode ser Acessado em:

https://www.cnj.jus.br/ecnj
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